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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

SEÇÃO DE CONTROLE DE GESTÃO DE PESSOAS

RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI.SCGP Nº 07/2013

Fortaleza, 25/06/2014

	I. IDENTIFICAÇÃO

	Nº do Processo
	Processo pg nº 3.906/2014-9

	Nº da Ordem de Serviço
	TRT7.SCI Nº 007/2013

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria Geral – Secretaria de Gestão de Pessoas – Divisão de Pagamento de Pessoal

	Setor Responsável pela execução
	Seção de Controle de Gestão de Pessoas (SCGP)

	Objeto da Auditoria
	Folha de Pagamento – 1º Semestre/2013

	Tipo de Auditoria
	Auditoria de Conformidade

	1. Introdução:

1.1. Em atendimento a Ordem de Serviço TRT7.SCI nº 07/2013 expedida em 22/08/2013,  consoante o estabelecido no Plano Anual de Ações desta Seção para o exercício de 2013, foi realizada por esta Unidade Técnica auditoria em folha de pagamento/2013, no período de 22/08/2013 a 19/04/2014.
1.2. Calha registrar, inicialmente, que embora o cronograma de atividades do ano findo tenha estabelecido o período de 22/08 a 04/10/2013, para o cumprimento de todas as fases da auditoria consignada no Plano de Ação desta Seção e tal atividade tenha sido iniciada no período aprazado, não pode ser concluída no tempo estabelecido em razão do afastamento da servidora Kelly Alves Cavalcante, por motivo de licença médica, no período de 06 a 25/09/2013; e  férias, no período de 26/09 a 14/10/2013 (19 dias); e da ausência de servidor para substituí-la.
1.3. Por outro bordo, registre-se que a auditoria ordinária em folha de pagamento teve por objetivo  atestar a regularidade e verificar a consistência das remunerações e proventos pagos a magistrados e servidores, ativos e inativos, e pensionistas deste Regional, no período de janeiro a julho/2013, gerando informações que facilitem a tomada de decisões e a adoção de ações corretivas, visando solucionar problemas ou preveni-los, evitando, assim, demandas desnecessárias..
1.4. Os exames foram realizados de acordo com as normas de auditoria aplicáveis ao serviço público e contemplou a análise das seguintes questões:
a) Férias;

b) Proventos de aposentadoria e pensões sujeitos à reajuste pelos mesmos índices conferidos aos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social;

c) Pagamentos efetuados por meio de lançamentos manuais;

d) Pagamento de vencimentos à servidores do Estado e Municípios cedidos a este Tribunal, e

e) Pagamento de Adicional de Qualificação decorrente de ações de treinamentos;

f) Pagamento de Adicional de Insalubridade.
1.5. Para a realização dos trabalhos a equipe de auditoria se utilizou das normas legais que regem cada uma das matérias selecionadas na análise, quais sejam:

a) Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (Lei nº 8.112/90);

b) Lei nº 11.416/2006 (com as alterações conferidas pela Lei nº 12.774/2012), que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União e dá outras providências;

c) Portaria Ministerial nº 15/2013 do Ministério da Previdência Social, que dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

d) Resolução CSJT nº 126/2013, que regulamenta no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º Graus, a regra prevista no art.18, § 3º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, que trata da percepção dos servidores e empregados públicos cedidos aos Tribunais Regionais do Trabalho, da remuneração do cargo efetivo ou emprego permanente acrescida do valor da função comissionada constante do anexo VIII da referida Lei;

e) Resolução TRT7 nº 499/2013, que trata do reenquadramento estabelecido na Portaria Conjunta nº 4, de 08/10/2013, que trata do reposicionamento dos servidores do Poder Judiciário Federal, para as mesmas classes e padrões em que se encontravam antes da edição da Lei nº 12.744/2012;

f) Ato TRT nº 116/2008 (com as alterações conferidas pelo Ato TRT7 nº 48/2012), que disciplina o instituto da substituição de servidores ocupantes de cargos em comissão e funções comissionadas;

g) Ato TRT7 nº 37/2009, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos magistrados e servidores ativos e inativos e dos pensionistas deste Tribunal;

h) Ato TRT7 nº 382/2011, que dispõe sobre a concessão de férias no âmbito deste Tribunal.

	2. Escopo:

2.1 Os procedimentos de auditoria envolveram a análise e o cotejamento entre os registros consignados nas fichas financeiras, históricos financeiros com aqueles constantes nos assentamentos cadastrais do sistema de gerenciamento de recursos humanos deste Tribunal (MENTORH), verificando a conformidade dos seguintes pontos:

· Pagamentos do Terço Constitucional de Férias;

· Reajuste de Proventos de Aposentadoria e Pensão segundo os Índices estabelecidos na Portaria nº 15/2013 do Ministério da Previdência Social e  Aplicação do Novo Teto de Salário de Contribuição na Base de Cálculos da Contribuição Previdenciária Consignada em Folha de Pagamento de Servidores Inativos e de pensionistas deste Tribunal, a partir de Janeiro/2013;

· Reajuste de proventos de aposentadoria e pensão segundo as determinações estabelecidas na  Lei nº 12.771/2012 (que dispõe sobre o subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal) e na Lei nº  12.774/2012 (que altera a Lei nº 11.416/2006, e estabelece os novos percentuais para a gratificação de atividade judiciária – GAJ);

· Reenquadramento dos cargos efetivos do Quadro Permanente de Pessoal segundo a Resolução TRT7 nº 499/2013;

· Consignações efetuadas em folha de pagamento de magistrados e servidores ativos e inativos, que pagam pensão alimentícia;

· Pagamento de substituição de cargos e funções comissionadas efetuadas no interregno de janeiro a julho/2013;

· Pagamento de Adicional de Qualificação decorrentes da participação em programas de treinamentos, no interregno de janeiro a julho/2013;

· Implantação, no mês de janeiro/2013, do novo percentual da Gratificação Judiciária estabelecido pela Lei nº 12.774/2012;

· A nova situação de Desenvolvimento de Carreira dos servidores proposta pelo art. 6º e Anexo III da lei 12.774 de 2012 que alterou o Anexo V da Lei 11.416/2006;

· Pagamento a servidores do Estado e Município cedidos a este Tribunal, para ocupar cargo ou função comissionada;

· Observância as determinações impostas pela Resolução CSJT nº 126/2013.

· Pagamento de adicional de insalubridade.

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações preventivas e corretivas.


	II. INFORMAÇÕES E CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA

	

	II. 1. PONTO DE CONTROLE: Pagamento do Terço Constitucional de Férias


	Nº 1

	Descrição Sumária:
Mudança no período de férias sem a conseqüente devolução do adicional constitucional indevidamente pago no mês de janeiro/2013.

	Fato:
Cotejando os registros cadastrais constantes no sistema de gerenciamento de recursos humanos com as informações consignadas na ficha financeira da servidora ADRIANA BARBOSA DA SILVA SOUSA CUNHA, verifica-se que, embora tenha havido mudança na escala de férias de tal servidora, uma vez que o 1º período de férias, inicialmente aprazado para usufruto no interregno de 18/02 a 27/02/2013 (10 dias) fora alterado para o período de 10/04 a 19/04/2013 (10 dias); não houve a efetiva devolução do terço constitucional indevidamente pago no mês de janeiro/2013, o qual deveria ter sido restituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do deferimento da alteração. (ex vi do parágrafo único, do art.12 do Ato TRT7 nº 382/2011).

	Manifestação do Auditado:
“Tendo em vista que a alteração do primeiro período de férias da servidora ADRIANA BARBOSA DA SILVA SOUSA CUNHA somente ocorreu em 19/02/2013, data posterior ao fechamento da folha do mês de fevereiro de 2013, o desconto do valor percebido na folha de janeiro/2013 seria possível apenas na folha de março/2013. Considerando que o novo período de férias foi aprazado para gozo em abril/2013, cujo pagamento dar-se-ia na folha de pagamento de março/2013, não foi necessário realização de acerto financeiro.”

	Análise da Equipe:
Não obstante os argumentos apresentados pela Unidade auditada, verifica-se falha no procedimento adotado, que acaba por possibilitar a antecipação do pagamento do adicional constitucional de férias por até 3 (três) meses do período de gozo, contrapondo-se a finalidade da norma que é a de proporcionar, no mês de férias, uma remuneração que possibilite ao servidor desfrutar de atividades de lazer com sua família sem comprometer o sustento familiar.

	Recomendação:
Fundado na finalidade da norma, que é a de recompensar o servidor, para que ele possa ter condições de desfrutar de atividades de lazer com sua família durante o período de férias, RECOMENDA-SE, que seja observado, na ocorrência de alteração do primeiro período de férias, o prazo estabelecido no parágrafo único do art.12 do Ato TRT7 nº 382/2011, bem como, que sejam adotados controles internos eficazes, para impedir que os servidores deixem de restituir a vantagem pecuniária indevidamente recebida, mediante o pronto registro e comunicação à Divisão de Pagamento.

	Prazo: Não se aplica

	

	Nº 2

	Descrição Sumária:
Pagamento de diferença de adicional constitucional de férias, decorrente do aumento no valor da gratificação judiciária (GAJ), sem o devido registro no histórico financeiro.

	Fato:
Após análise nas fichas financeiras, selecionados na amostragem, verifica-se que no mês de março/2013 foi implantado em folha de pagamento dos servidores deste Tribunal o novo valor da gratificação judiciária estabelecido pela Lei 12.774/2012, e pago a diferença referente aos meses de janeiro e fevereiro/2013. Verifica-se, ainda, que no mês de maio/2013, em razão de tal alteração foi pago diferença referente ao terço constitucional, para os servidores que gozaram férias nos meses de janeiro e fevereiro/2013. Entretanto, tal fato não foi registrado no histórico financeiro dos 36 (trinta e seis) servidores abaixo listados:

Carlos Augusto Gonçalves da Silva; Clarissa Miriam Coelho Seixas; Dante Costa Lima Vieira Júnior; Danyel Queiroz Accioly; Eugênio augusto de Almeida Neto; Fabíola Márcia Andrade Frois; Francisco Gerardo de Souza Júnior; Frieda Riepolt Frota Cavlacante; George Peixoto da Cunha; Hélio Rocha Soares; Jennifer Pohling Vidal; Joarez Dallago; José Teixeira Neto; José Welliton Pinheiro; José Zezi Tome Praciano; Juliana Pimentel Silva Bomfim; Kátia Maria Albuquerque; Kelma Lara Costa Rabelo Lima; Lucineide Ferreira da Silva Felix; Luiz Gonzaga Neto; Lucivan Nogueira Veras; Luisa Maria Oliveira; Mara Rubia Siqueira Soares; Marcos Antônio Trajano Almeida; Marcus Vinicius Britto Klein; Maria Eurismar Teixeira; Mônica de Araujo Fontes; Neiara São Thiago Cysne Frota; Paulo Carneiro Porto; Paulo Henrique Barreto de Souza; Péricles Chaves Júnior; Raffaella Maria Duarte Dantas Lisboa Mota; Sérgio Braga Cavalcante; Tatyana Maria Fujiwara de Almeida; Valdemar Moreira Cavalcante e Yanna Paula Vieira Cavalcante.

	Manifestação do Auditado:
“...A rotina intensa de trabalho no começo do ano ...pode ter contribuído para o lapso no registro do histórico financeiro apontados nos itens de constatação nº 02 a 03.

Por oportuno, informamos que não foi registrado o aumento da GAJ (item nº 02) no histórico financeiro dos servidores relacionados abaixo pelos motivos que se seguem:

- CARLOS AUGUSTO GONÇALVES DA SILVA: não recebe GAJ pelo TRT7, tendo em vista que é servidor removido do TRT da 24º Região;

- JENNIFER POHLING VIDAL não recebe GAJ pelo TRT7, (servidora de outro órgão, em exercício provisório no TRT7);

- FABÍOLA MÁRCIA ANDRADE FROIS: não recebe GAJ pelo TRT7, tendo em vista que é servidora removida do TRT da 6º Região;

- FRANCISCO GERARDO DE SOUZA JÚNIOR: é magistrado, não percebe GAJ;

- MARA RUBIA SIQUEIRA SOARES: não recebe GAJ pelo TRT7, tendo em vista que é servidora removida do TRT da 11º Região;

- MARCUS VINIVIUS BRITTO KLEIN: não recebe GAJ pelo TRT7, tendo em vista que é servidor removido do TRT da 16º Região;

- SERGIO BRAGA CAVALCANTE: não recebe GAJ pelo TRT7(cargo isolado de provimento efetivo);

-TATYANA MARIA FUJIWARA DE ALMEIDA: não recebe GAJ pelo TRT7, (servidora de outro órgão, em exercício provisório no TRT7);

- VALDERMAR MOREIRA CAVLACANTE: não recebe GAJ pelo TRT7, tendo em vista que é servidor removido do TRT da 6º Região;

- YANNA PAULA VIEIRA CAVLACANTE: não recebe GAJ pelo TRT7, tendo em vista que é servidora removida do TRT da 19º Região;

Esclarecemos, ainda, que os demais registros apontados nos itens nº 02 e 03, já foram providenciados (Anexo Constatação nº 02 e 03).”

	Análise da Equipe:
O histórico financeiro nem sempre retrata o efetivamente pago ao servidor.

	Recomendação:
RECOMENDA-SE, que a folha de pagamento seja efetuada com base nos registros cadastrais e financeiros do servidor, previamente consignados no sistema de gerenciamento de recursos humanos (MNTORH)

	Prazo: Não se aplica

	

	Nº 3

	Descrição Sumária:
Pagamento de terço constitucional sobre eventuais diferenças pagas a servidores, sem a devida identificação do fato gerador e do devido registro no histórico financeiro.

	Fato:
Cotejando os pagamentos constantes nas fichas financeiras com os registros consignados no histórico financeiro dos servidores abaixo mencionados, verifica-se que constam pagamentos de terço constitucional, que se presume decorrer de eventuais diferenças pagas em exercício anterior, mas cujos registros não foram consignados no histórico financeiro, impossibilitando a sua identificação :
1 -ADRIANA BARBARA DA SILVA SOUSA CUNHA - recebeu diferença de terço constitucional no valor de R$ 3,52 e de  R$ 42,23, no mês de  março/2013 e de maio/2013, respectivamente;
2. - JOAREZ DALLAGO - recebeu diferença de terço constitucional no valor de R$ 92,77 no mês de maio/2013;
3. - JOSÉ WELLIGTON PINHEIRO - recebeu diferença de terço constitucional no valor de R$ 56,54 no mês de maio/2013;
4. - JOSÉ ZEZI TOME PRACIANO - recebeu diferença de terço constitucional no valor de R$ 56,54 no mês de maio/2013;

5. - KELMA LARA COSTA RABELO - recebeu diferença de terço constitucional no valor de R$ 166,98 e de R$ 84,86, no mês de maio/2013 e de junho/2013, respectivamente.

	Manifestação do Auditado:
“..os demais registros apontados nos itens nº 02 e 03, já foram providenciados (Anexo Constatação nº 02 e 03).”

	Análise da Equipe:
Verifica-se que os históricos financeiros dos servidores mencionados na Folha de Constatação foram retificados, no entanto, imperioso destacar a necessidade e a importância de se ter históricos financeiros completos, com informações confiáveis e em concordância com os dados presentes nas fichas financeiras e nos registros cadastrais do sistema de gerenciamento de recursos humanos deste Tribunal (MENTORH).

	Recomendação:
Revisão dos mecanismos internos de controle da Folha de Pagamento e adoção de medidas que visem garantir, as unidades administrativas envolvidas, que os históricos financeiros, fichas financeiras e cadastros do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH) estão em consonância e apresentam dados transparentes e confiáveis, evitando assim possíveis erros e, consequentemente,  danos ao erário ou ao servidor.

	Prazo: Não se aplica.

	

	Nº 4

	Descrição Sumária:
Ajustes processados no valor do terço constitucional decorrente de mudanças ocorridas na vida funcional do servidor sem o devido registro no histórico financeiro.

	Fato:
Não foi registrado no histórico financeiro os ajustes processados em folha de pagamento, nos meses de junho e julho/2013, do servidor Péricles Chaves Junior, referente ao terço constitucional (débitos/créditos), decorrentes da mudança no valor da VPNI e da implantação de adicional de qualificação decorrente da participação em ações de treinamento.

	Manifestação do Auditado:
“O servidor PÉRICLES CHAVES JUNIOR teve seu histórico retificado (Anexo Constatação nº 04).”

	Análise da Equipe:
O histórico financeiro deve espelhar o efetivamente pago ao servidor e deve estar em consonância com seus assentamentos cadastrais.

	Recomendação
Revisão dos mecanismos internos de controle da Folha de Pagamento e adoção de medidas que visem garantir, as unidades administrativas envolvidas, históricos financeiros, fichas financeiras e assentamentos cadastrais atualizados, evitando assim possíveis erros e, por conseguinte, danos, inclusive de ordem financeira, ao erário ou ao servidor.

	Prazo: Não se aplica


	II. 2. PONTO DE CONTROLE: Reajuste de Proventos de Aposentadoria e Pensão segundo os Índices estabelecidos na Portaria nº 15/2013 do Ministério da Previdência Social e Aplicação do Novo Teto de Salário de Contribuição na Base de Cálculos da Contribuição Previdenciária Consignada em Folha de Pagamento de Servidores Inativos e de pensionistas deste Tribunal, a partir de Janeiro/2013;


	Constatação nº01

	Descrição Sumária:
Reajuste da pensão civil instituída por servidor que teve sua aposentadoria concedida com fundamento no art.3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, pelos índices de reajuste estabelecidos para os benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

	Fato:
Após análise na ficha financeira da pensionista vitalícia MARIA ELOINA BESSA PIRES, e nos assentamentos cadastrais do instituidor da pensão, Pompeu Gomes Pires, verifica-se, que o ex-servidor se aposentou pelas regras do art.3º da Emenda Constitucional 47/2005, que garante a paridade plena, ou seja, revisão na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, estendendo aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive aquelas decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. Destarte, considerando a regra estabelecida no parágrafo único do art.3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, solicita-se esclarecimentos, com o registro do devido do fundamento legal que alberga o reajuste do benefício pensional pelos mesmos índices estabelecidos para o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência. Social (RGPS), a partir de janeiro/2013, nos termos da Portaria MPS/MF nº 15/2013 (DOU de 11/01/2013).

	Manifestação do Auditado:
“Quanto à forma de cálculo da Pensão Civil da Sra. MARIA ELOINA BESSA PIRES, informamos que, em maio de 2013, foi expedido MEMO SPIP 003/2013 (em anexo), à Secretaria de Gestão de Pessoas, onde pede orientações quanto ao cálculo das Pensão decorrentes das aposentadorias fundamentadas no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e que, até a presente data, não obtivemos resposta.”

	Análise da Equipe Técnica:
Não obstante o parágrafo único do art.3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, garanta a paridade de reajuste do benefício pensional instituído por servidor aposentado pela regra ali estabelecida, tal comando não vem sendo observado pela Divisão de Pagamento de Pessoal.

	Recomendação:
Com fulcro no parágrafo único, do ar.t. 3º da EC nº 47/2005, no entendimento pacificado pela Corte de Contas da União (Acórdão nº 2553/2013 – TCU – Plenário), que determina, no caso de servidor falecido na inatividade, que tenha se aposentado com fundamento no art.3º da EC nº 47/2005, a paridade de reajuste do benefício e, ratificando Pronunciamento avrado por esta Secretaria de Controle Interno nos autos do processo TRT7 nº  5258/2013 (Pronunciamento TRT7 SCI nº 04/2014), RECOMENDA-SE, que seja providenciado pela Divisão de Pagamento de Pessoal o recálculo do valor de todas as pensões derivadas desse inativos, adequndo-as aos procedimentos de paridade de reajuste . Observado a forma de cálculo prevista no § 7º, do art.40 da CF/1988, c/c o art.2º, da Lei nº 10.887/2004.

	Prazo:
Alvitra-se, que seja estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, para que a Divisão de Pagamento providencie o recálculo do benefício, adequando-o ao estabelecido no parágrafo único do art.3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. 


II. 3. PONTO DE CONTROLE: Aplicação do reajuste dos proventos de aposentadoria e pensão, segundo as determinações estabelecidas na Lei nº 12.771/2012 (que dispõe sobre o subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal) e na Lei nº 12.774/2012 (que altera a Lei no 11.416/2005, e estabelece os novos percentuais para a gratificação de atividade judiciária – GAJ)

	Constatação nº01

	Descrição Sumária:
Aplicação do reajuste estabelecido pela Lei nº 12.771/2012 e pela Lei nº 12.772/2012, nos proventos de aposentadoria de Juízes e servidores inativos, e nas pensões civis pagas por este Tribunal.

	Fato:
Cotejando as fichas financeiras e os registros consignados no histórico financeiro, verifica-se, que em 31 (trinta e uma) fichas não consta à alteração ocorrida no valor dos proventos//pensão, a partir de janeiro 2013, dos inativos e pensionistas, abaixo listados:
INATIVOS:

Adauto Fernandes de Oliveira; Antônio Jary Barroso; Antônio Carlos Chaves Antero; Carlos Alberto Rebouças; Célia Maria Afonso Macedo Ferraz; Francisco Erivaldo Santana; Francisco das Chagas Campos Neto; Francisco Nacelio Peixoto Cavalcante; Jeovah Junior Cordeiro Maciel; José de Lima Ribeiro; Lucileide Baima Serrano; Maria de Fátima de Oliveira; Maria Gabriela Santiago de Castro; Maria Giselda Primo da Silva; Maria Gomes de Lima; Maria Lucia de Alencar Bezerra; Maria Neuma Vieira; Maria Zeneida Machado Silva; Nícia Claudia Marcílio Barroso; Oriel de Noroes Milfont; Raimunda Lurita Cavalcante Moreira; Teresa Maria Saraiva Rolim; Terezinha Pimental Villar de Queiroz; Tomaz Vladine de Albuquerque; Yara de Carvalho Ribeiro; e Yolanda Troccoli Barbosa.
PENSIONISTAS:
Cybelle Valente Pontes; Francisca de Assis Alves; Ida Martins Soares Junior; Lucinea Ferreira da Costa, e Maria de Lourdes Carneiro Porto.

	Manifestação do Auditado:
“Informamos que já foram feitas os devidos registros financeiros ocorridos nos valores dos proventos e pensões decorrentes da Lei nº 12.771/2012 (Majoração dos Subsídios) e da Lei nº 12.774/2012 (Aumento da GAJ).”

	Análise da Equipe Técnica:
Não obstante os históricos financeiros dos inativos e pensionistas listados na folha de constatação tenham sido retificados, cumpre alertar sobre a necessidade e importância de se ter históricos financeiros completos, com informações confiáveis e em concordância com os dados presentes nas fichas financeiras e nos cadastros do MENTORH, promovendo a transparência e possibilitando o controle efetivo sobre o valor dos proventos e pensões pagas por este Tribunal.

	Recomendação
Revisão dos mecanismos internos de controle da Folha de Pagamento e adoção de medidas que visem garantir, pelas unidades administrativas envolvidas, históricos financeiros, fichas financeiras e assentamentos cadastrais atualizados, evitando assim possíveis erros e, por conseguinte, danos, inclusive de ordem financeira, ao erário ou ao servidor.

	Prazo: Não se aplica


II. 4. PONTO DE CONTROLE: Consignações efetuadas em folha de pagamento de magistrados e servidores ativos e inativos, que pagam pensão alimentícia.
	Constatação nº01

	Descrição Sumária:
Consignações que extrapolam o limite legal de 70% da remuneração do consignado.

	Fato:
1. Após a análise em 33 (trinta e três) fichas de magistrados e servidores que tem consignado em folha pensão alimentícia, verifica-se que em 05 (cinco) delas as consignações excederam o limite de 70% (setenta por cento) da remuneração do consignado. Inobservância ao estabelecido no § 1º, do art.9º do Ato TRT7 nº 37/2009 (com as alterações dadas pelo Ato TRT7 nº 31/2012). Abaixo relacionamos os servidores que ultrapassaram esse limite:
ATIVOS:
. FRANCISCO INALDO GIRÃO RABELO;

. RICARDO DA SILVA COSTA;

. SÉRGIO ADRIANO BANHO, e

. VANDERLI ALVES DA COSTA.
INATIVOS:
. FRANCISCO ALVERNE SAMPAIO.

	Manifestação do Auditado:
“Informamos que em relação ao servidor:

- FRANCISCO INALDO GIRÃO RABELO: suas consignações facultativas serão desaverbadas a partir da folha de pagamento do mês de março/2014, conforme preconizado pelo §2º do art. 9º do ato TRT7 37/2009 (Anexo Constatação nº 07);

- RICARDO DA SILVA COSTA E SÉRGIO ADRIANO BANHOS DE MENEZES: suas margens de 70% encontram-se, atualmente, positivadas, não sendo necessário desaverbar nenhuma consignação facultativa na folha de pagamento (Anexo Constatação nº 07);

- VANDERLI ALVES DA COSTA: suas consignações facultativas serão desaverbadas a partir da folha de pagamento do mês de março/2014, preconizado pelo §2º do art. 9º do ato TRT7 37/2009 (Anexo Constatação nº 07);”
A Coordenadora de serviço do Setor de Pagamento de Inativos e Pensionistas Daniela Mendes C. Lima declarou o seguinte:

“... no cálculo da margem do servidor aposentado FRANCISCO ALVERNE SAMPIO, ... o servidor em epígrafe pediu exclusão do plano de saúde de sua filha, e que, a partir de março de 2014, a falha

	Análise da Equipe Técnica:
Embora tenham sido efetuados os acertos necessários, observa-se que alguns servidores totalizavam consignações que ultrapassavam 70% da sua remuneração bruta e que, ainda assim, tiveram consignações facultativas averbadas em sua folha de pagamento. A obediência ao limite de 70% da remuneração bruta visa a assegurar a própria subsistência do servidor, que não deverá receber mensalmente menos do que 30% (trinta) por cento da sua remuneração.

	Recomendação
Revisão dos mecanismos internos de controle da Folha de Pagamento e adoção de medidas que visem garantir, pelas unidades administrativas envolvidas, o respeito aos limites dos percentuais de consignações estabelecidos no Ato TRT7 nº nº 37/2009, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos magistrados e servidores ativos e inativos e dos pensionistas deste Tribunal.

	Prazo: Não se aplica


II. 5. PONTO DE CONTROLE: Pagamento de substituição de cargos e funções comissionadas efetuadas no interregno de janeiro a julho/2013
	Constatação nº01

	Descrição Sumária:
Inconsistências entre os registros de substituições constantes nas fichas financeiras e nos assentamentos cadastrais do sistema de gerenciamento de recursos humanos, com aqueles registrados no histórico financeiro.

	Fato:
Cotejando os registros de substituições no histórico financeiro com aqueles constantes na ficha financeira e no cadastro de cargo/função comissionada – não titular/eventuais, verificam-se inconsistências nas fichas financeiras dos servidores abaixo listados:
1. ALDEILZA ARCANJO DE MOURA – não obstante tenha sido efetuado, no mês de junho/2013, o pagamento de substituição, referente aos períodos de 06/05 a 15/05/2013 (10 dias), e de 21/05 a 29/05/2013 (09 dias), em que esteve substituindo o Secretário do Tribunal (CJ.1), e referida substituição esteja registrado no cadastro de cargo/função comissionada – não titular/eventual, não foi consignado no histórico financeiro o pagamento da substituição referente ao período de 21/05 a 29/05/2013;
2. FRANCISCO DANIEL BRANDÃO SERRA - embora tenha sido efetuado, no mês de fevereiro/2013, o pagamento de substituição, referente ao período de 07/01 a 16/01/2013 (10 dias), em que o servidor esteve substituindo o Assessor de Desembargador (CJ.3), e referida substituição esteja registrado no cadastro de cargo/função comissionada – não titular/eventual, foi consignado no histórico financeiro que o pagamento efetuado no mês de fevereiro/2013 refere-se ao período de 07/01 a 16/01/2013 (10 dias) e de 21/01 a 31/01/2013 (11 dias), em que o servidor esteve substituindo a função comissionada FC.4;
3. ISMÊNIA MARIA BRAGA MAIA – no mês de fevereiro/2013 a servidora recebeu 01 (um) dia de substituição por ter substituído a Diretora da Divisão do Serviço de Contabilidade (CJ.1) no dia 31/01/2013, conforme registros constante na ficha financeira e no cadastro de cargo/função comissionada – não titular eventual . Entretanto, foi consignado no histórico financeiro que a substituição se deu no período de 21/01 a 24/01/2013 (04 dias);
4. MARIA VERÔNICA LIMA DE ARAÚJO - no mês de fevereiro/2013 a servidora recebeu 12 (doze) dias de substituição por ter substituído o Diretor de Secretaria da 6ª Vara de Trabalho de Fortaleza (CJ.3) nos dias 11/01/2013 (01 dia), 21/01/2013 (01 dia), e de 22 a 31/01/2013 (10 dias), conforme registros constantes na ficha financeira e no cadastro de cargo/função comissionada – não titular eventual . Entretanto, foi consignado no histórico financeiro que a servidora substituiu uma FC.4 nos dias período de 30/01 a 31/01/2013 (02 dias);
5. RAIMUNDA MARIA BERNARDES FONSECA - consta no cadastro de cargo/função comissionada – não titular/eventual e na ficha financeira, o pagamento de substituição de uma FC.4, no período de 08/01 a 31/01/2013 (24 dias). No entanto, foi registrado no histórico financeiro o pagamento de substituição, referente ao período de 16/01 a 20/01/2013 (05 dias) e de 23/01 a 25/01/2013 (03 dias), em que esteve substituindo uma FC.05;
6. RÔMULO JOSÉ DE LUCENA CAstro – não obstante tenha sido pago e esteja registrado no cadastro de cargo/função – não titular/eventual, substituição do cargo em comissão de Diretor Geral (CJ.4), nos dias 25/06/2013 (01 dia); 28/06/2013 (01 dia); 03 a 04/07/2013 (02 dias), e de 11/07 a 12/07/2013 (02 dias), não há registro de referida substituição no histórico financeiro do servidor;
7. MARÍLIA CASTRO DE FIGUEREDO ROSAS – em que pese tenha sido pago e registrado no histórico financeiro, no mês de abril/2013, substituição de FC.4, no período de 01/03 a 17/03/2013 (17 dias) e de 19/03 a 31/03/2013 (13 dias), não há registro de tal substituição no cadastro de cargo/função comissionada – não titular/eventual.

	Manifestação do Auditado:
“informamos que:

-ADEILZA ARCANJO DE MOURA: teve seu histórico retificado (Anexo Constatação nº08);
-FRANCISCO DANIEL BRANDÃO SERRA: seu histórico retificado (Anexo Constatação nº08);

-ISMÊNIA MARIA BRAGA MAIA: seu histórico retificado (Anexo Constatação nº08);

-MARIA VERÔNICA LIMA DE ARAÚJO: seu histórico retificado (Anexo Constatação nº08);

-RAIMUNDA MARIA BERNARDES FONSECA: seu histórico retificado (Anexo Constatação nº08);

-RÔMULO JOSÉ DE LUCENA CASTRO: seu histórico retificado (Anexo Constatação nº08);

-MARÍLIA CASTRO DE FIGUEIREDO ROSAS: a substituição de FC-4, no período de 1 a 17/3/2013 e de 19 a 31/3/2013, que havia sido creditada para a servidora na folha de abril/2013, foi cancelada posteriormente (conforme Memo SCML nº 36/2013), servidora foi notificada do débito com o erário (Processo TRT7nº9282/2013) e o débito foi quitado mediante desconto na folha de pagamento do mês de janeiro de 2014 (Anexo Constatação nº08).”

	Análise da Equipe Técnica:
Não obstante os históricos financeiros dos servidores mencionados na Folha de Constatação tenham sido retificados, registra-se a necessidade e importância de se ter históricos financeiros completos, com informações confiáveis e em concordância com os dados presentes nas fichas financeiras.

	Recomendação
Revisão dos mecanismos internos de controle da Folha de Pagamento e adoção de medidas que visem garantir, pelas unidades administrativas envolvidas, que os históricos financeiros, fichas financeiras e cadastros do MENTORH apresentem dados transparentes e confiáveis, evitando assim possíveis danos, inclusive de ordem financeira, ao erário ou ao servidor.

	Prazo: Não se aplica


	Constatação nº02

	Descrição Sumária:
Pagamento indevido de substituição, débito com o erário ainda não satisfeito.

	Fato:
De acordo com registros consignados nos assentamentos cadastrais do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH), o servidor FREDERICO DOS REIS BRASIL foi designado para substituir o assistente de Diretor (FC.5) no período de 01/05 a 21/05/2013 (21 dias) e de 25/05 a 27/05/2013 (3 dias) , bem como, para substituir o Diretor de Secretaria (CJ.3) no período de 22/05 a 24/05/2013 (03 dias) e de 28/05 a 31/05/2013 (4 dias). Destarte, deveria ter recebido, no mês de junho/2013, o valor de R$ 3.355.94, referente a substituição exercida no mês de maio/2013, correspondente a 24 (vinte e quatro) dias em que substituiu o assistente de secretario, no valor de R$ 1.785,84, e 7(sete) dias em que substituiu o diretor de secretaria, no valor de R$ 1.570,10. Entretanto, quando da elaboração da folha o Setor efetuou o pagamento de apenas 3 (três) dias de substituição no CJ.3 e 28 (vinte e oito) dias na FC.5, ou seja, pagou o valor de R$ 2.756,46. Verificada a incorreção, o Setor de Ativos, no mês de junho ao invés de pagar apenas a diferença a que o servidor fazia jus, no valor de R$ 599,48, efetuou o pagamento de 4 (quatro) dias da CJ.3, no valor de R$ 897,22. Pagou, portanto, a maior o valor de R$ 297,74.

	Manifestação do Auditado:
“Informamos que, de fato, o servidor FREDERICO DOS REIS BRASIL percebeu valores a maior, nos meses de junho e julho de 2013, referente à substituição ocorrida no mês de maio/2013 ...
..Informamos , ainda, que o histórico financeiro do servidor foi retificado e que o débito com erário foi informado, por meio do Memo SPF nº33/2014(Anexo Constatação nº09), para a Divisão de Cadastro e Pagamento de Pessoal, que deverá adotar as providências cabíveis para notificação do servidor.”

	Análise da Equipe Técnica:
Não obstante esteja consignada no histórico financeiro a devolução de referido valor, não consta na sua ficha financeira tal devolução.

	Recomendação:
Adoção de controles internos efetivos e maior agilidade na cobrança do débito havido com a Fazenda Pública. Observância às determinações impostas no art.46 da Lei nº 8.112/90.

	Prazo:
Alvitra-se, o prazo de 30(trinta) dias para que a Divisão de Pagamento se manifeste sobre a satisfação do débito havido pelo servidor com a Fazenda Publica.


II. 6. PONTO DE CONTROLE: Pagamento de Adicional de Qualificação decorrentes da participação do servidor em programas de treinamentos, no interregno de janeiro a julho/2013
	Constatação nº01

	Descrição Sumária:
Divergências entre os dados relativos ao Adicional de Qualificação registrado na ficha financeira com aquele consignado no cadastro de adicional de qualificação do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH).

	Fato:
Cotejando os registros consignados nas fichas financeiras dos servidores, abaixo listados, com aqueles constantes no cadastro de adicional de qualificação (AQ) do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH), verificam-se inconsistências entre o percentual que vem sendo pago ao servidor em folha com aquele efetivamente registrado em seus assentamentos cadastrais:
1. ANE CAROLINE PARENTES FERREIRA DOURADO – vem recebendo o percentual de 3% (três por cento) de adicional de qualificação. Entretanto, não há registro de tais percentuais no cadastro de adicionais de qualificação do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH);
2. DIANA NARA GONÇALVES DOS SANTOS - vem recebendo o percentual de 3% (três por cento) de adicional de qualificação. Entretanto, não há registro de tais percentuais no cadastro de adicionais de qualificação do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH);
3 FLESIO DE SOUSA FONTENELE - vem recebendo o percentual de 2% (dois por cento) de adicional de qualificação. Entretanto, no cadastro de adicionais de qualificação do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH) só consta 1% (um por cento), haja vista que o outro 1% (um por cento) perdera sua validade em 16/10/2012;
4. MARCOS VINICIUS RAMOS DOS SANTOS - no cadastro do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH) está registrado adicional de qualificação proporcional a 2% (dois por cento) concedidos em 28/12/2012. Entretanto, na ficha financeira consta o pagamento de apenas 1% (um por cento);
5. MARILSA FERREIRA ARAÚJO OLIVEIRA - no cadastro estar registrado que um adicional de qualificação perdera sua validade em 31/05/2010 (1%) e o outro em 11/02/2011 (1%), respectivamente. Entretanto, na ficha financeira consta o pagamento de adicional de qualificação na proporção de 2% (dois por cento);
6. MAURA CRISTINA BRASIL CORREIA MARINHO – conforme registros constantes no cadastro um dos percentuais de adicional de qualificação perdera a validade em 28/05/2013, passando a servidora a receber a partir desta data apenas 2% (dois por cento) de referido adicional. Entretanto, consta na ficha financeira o pagamento de 3% (três por cento) de adicional de qualificação;
7. TARCÍSIO MONTEIRO DE VASCONCELOS - segundo registros consignados no cadastro os 2% (dois por cento) de adicional de qualificação a que o servidor fazia jus, perdera sua validade em 27/12/2011 (1%) e o outro em 15/05/2013 (1%), respectivamente. Entretanto, na ficha financeira continua sendo pago adicional de qualificação na proporção de 2% (dois por cento).

	Manifestação do Auditado:
“... convêm esclarecer que este Setor de Folha de Pagamento não é responsável pelo registro dos adicionais de qualificação no Sistema de Gestão de Pessoas – Mentorh, sendo o responsável, tão somente, pelo cálculo e lançamento manual dos valores na folha de pagamento, com base nas informações publicadas no DEJT.
Salientamos ainda que este procedimento não é ideal, tendo em vista a existência de um módulo para cadastro dos adicionais de qualificação, o qual deveria estar funcionando integrado com a folha de pagamento e efetuando, automaticamente, os lançamentos e controlando a entrada e saída dos percentuais, minimizando-se, assim a probabilidade de erros ...”
A Coordenadora de Serviço do Setor de Folha de Pagamento comprovou para todos os servidores acima mencionados os números dos Processos Administrativos com os devidos despachos que concederam os adicionais de qualificação observados nas fichas financeiras.

Em anexo, havia uma cópia de um ofício da Diretora da Divisão de Cadastro e Pagamento de Pessoal, ANA CRISTINA ALMEIDA P. NOGUEIRA, enviado ao senhor RIBAMAR NUNES FILHO, diretor de TI da OSM – Consultoria e Sistemas LTDA, com a seguinte manifestação:

“OF.TRT7.DCPP Nº 378/2013 ...

Senhor Diretor,

Pelo presente, na qualidade de gestora do contrato celebrado entre este Tribunal e a Empresa, solicito posicionamento acerca das seguintes demandas:

Aperfeiçoamento do Módulo Adicional de Qualificação, em desenvolvimento com a Divisão de Recursos Humanos desta Secretaria, uma vez que o controle do termo inicial e final do pagamento dos adicionais relativos às ações de treinamento continuam a se dar de forma manual pelo Setor de Folha de Pagamento desta Divisão, ressaltando, por oportuno, que referido módulo já foi liquidado por este Regional há mais de 3 (três) anos; ...”
Mas não havia, em anexo, resposta para tal ofício datado de 19/12/2013.

Após solicitação de esclarecimentos, a Diretora da Divisão de Recursos Humanos Deborah R. C. Vicentini declarou o seguinte:

“...Esclarecemos, por oportuno, que em 13.01.2014, encaminhamos e-mail ao servidor Wallace Pinheiro Guerra, responsável para fazer as requisições junto à OSM – Consultoria e Sistemas Ltda., informando as pendências existentes no Sistema Mentorh relativas ao módulo de adicional de qualificação (fls. 199/202).

Informamos, ainda, que vários e-mail foram enviados ao SAC – OSM – Consultoria e Sistemas Ltda., alguns assuntos foram resolvidos, mas existem pendências a serem solucionadas, principalmente no tocante à data inicial dos percentuais a serem cadastrados (fl. 203).”

	Análise da Equipe Técnica:
O módulo de Adicional de Qualificação continua sem ser aperfeiçoado e somente alguns cadastros do MENTORH dos servidores mencionados na Folha de Constatação foram retificados, restando desatualizados os cadastros dos seguintes servidores:

- FLÉSIO DE SOUSA FONTENELE;

- MARILSA FERREIRA ARAÚJO OLIVEIRA;
- TARCÍSIO MONTEIRO DE VASCONCELOS;

	Recomendação:
RECOMENDA-SE a adoção de medidas que visem o aperfeiçoamento do Módulo Adicional de Qualificação, a fim de evitar que o pagamento das ações de treinamento seja efetuado de forma manual pelo Setor de Folha de Pagamento, diminuindo, por conseguinte, o risco de erros e possíveis prejuízos ao erário ou ao servidor.

	Prazo:
Alvitra-se, que seja estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para que se proceda a atualização do cadastro de ações de treinamento nos assentamentos funcionais do servidor constante no sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH).


II.7. PONTO DE CONTROLE: Pagamento a servidores do Estado e Município cedidos a este Tribunal, para ocupar cargo ou função comissionada.
	Constatação nº01

	Descrição Sumária:
Manutenção em folha de pagamento de servidores públicos cedidos ao TRT com prazo de cessão expirado.

	Fato: Resguarda a segurança do sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH), verifica-se, que não obstante já tenha expirado o prazo de cessão dos 21 (vinte e um) servidores, abaixo listados, estes continuaram em folha de pagamento, senão vejamos:
Nome

Órgão de Origem

Função no TRT

Código

Documento

Período da Cessão
Início

Fim
Ana Cristina Ribeiro Pedroza

Universidade Federal do Ceará

Secretário de Audiência

FC.3

457/2012

13/3/2012

12/3/2013
Daniel Cordeiro de Araújo

Prefeitura Municipal de Maranguape

Auxiliar Especializado

FC.1

280/2012

3/8/2012

3/8/2013
Geyza de Freitas Moura Nantua

Prefeitura Municipal de Quixadá

Assistente de Diretor

FC.5

277/2012

19/6/2012

19/6/2013
Graça de Fátima Ferreira Machado

Prefeitura Municipal de Baturité

Secretário de Audiência

FC.3

12/2012

20/2/2012

18/2/2013
Isis Celiane Rodrigues

Prefeitura Municipal de Crateús

Assistente de Diretor

FC.5

215/2011

12/1/2012

10/1/2013
João Cleonildo Moreira da Silva

Câmara Municipal de Aracati

Assistente

FC.2

125/2012

2/8/2012

1/8/2013
Jorge Luiz Freires Vieira

Prefeitura Municipal de Ibaretama

Assistente

FC.2

220/2013

6/2/2013

19/12/2013
José Bezerra Lima

Prefeitura Municipal de Independência

Assistente

FC.2

246/2012

7/12/2012

6/12/2013
Keila Suene Gomes Bonfim

Prefeitura Municipal de Independência

Calculista

FC.4

139/2012

30/6/2012

29/6/2013
Mara Kilvia Pinheiro

Prefeitura Municipal de Milhã

Secretário de Audiência

FC.3

22/2012

6/2/2012

4/2/2013
Maricia Loyanne Moreira de Lima

Prefeitura Municipal de Quixadá

Assistente de Diretor

FC.5

8/3/2012

7/3/2013
Maria do Carmo Bonfim Neta

Prefeitura Municipal de Independência

Secretário de Audiência

FC.3

16/2012

18/2/2012

16/2/2013
Maria Naila do Nascimento Nobre

Prefeitura Municipal de Ibicuitinga

Calculista

FC.4

172/2012

12/8/2012

11/8/2013
Marília Farias Pinto

Prefeitura Municipal de Barreira

Assistente Administrativo

FC.3

25/2012

16/3/2012

15/3/2013
Mirlene Barbosa do Nascimento

Prefeitura Municipal de Milhã

Calculista

FC.4

427/2011

20/1/2012

18/1/2013
Nísia Lima Malveira

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte

Assistente

FC.2

36/2012

31/3/2012

30/3/2013
Priscila Leite Pinheiro

Prefeitura Municipal de Milhã

Secretário de Audiência

FC.3

83/2012

9/5/2012

8/5/2013
Roberta Miranda Eufrásio

Prefeitura Municipal de Meruoca

Secretário de Audiência

FC.3

167/2012

8/6/2012

7/6/2013
Roslane Silva Cavalcante

Prefeitura Municipal de Maranguape

Auxiliar Especializado

FC.1

91/2012

10/11/2012

9/11/2013
Sibéria Maria Silva Nobre

Prefeitura Municipal de Fortaleza

Secretário de Audiência

FC.3

4466/2012

1/1/2012

30/12/2012
Vládia Paixão Portela

Prefeitura Municipal de Eusébio

Assistente de Gabinete

FC.5

354-GP/2012

19/12/2012

18/12/2013


	Manifestação do Auditado:
“Embora não seja de competência deste Setor de Folha de Pagamento acompanhar e/ou providenciar a renovação do prazo de cessão dos servidores cedidos para este Regional, nem, tampouco, possui competência para excluir da folha de pagamento de servidores com prazo de cessão expirada, este Setor, preocupado com o volume de servidores nesta situação, encaminhou, em 8 de outubro de 2013, o Memo SFP nº137/2013 (PG Nº 26.329/2013-7), informando à Administração da existência, época, de vinte e quatro servidores com prazo de cessão expirada (Anexo Constatação nº11).”
Em anexo, havia uma Despacho da Presidência relativo ao MEMO.SGPe nº 35/14 –Informa sobre cessões de servidores expiradas com a seguinte manifestação:

“... DESPACHO

Notifiquem-se os servidores indicados no anexo para, no prazo de 30 (trinta) dias, diligenciarem junto aos seus órgãos de origem, visando à regularização de suas cessões para este Regional, sob pena de suspensão do pagamento da remuneração da função/cargo em comissão exercido no Tribunal. ...

	Análise da Equipe Técnica:
Não obstante as determinações impostas pela Presidência deste Tribunal, verifica-se:

1. os servidores, abaixo mencionados, continuam com cessões em situação irregular:

. DANIEL CORDEIRO DE ARAÚJO;

. ISIS CELIANE RODRIGUES;

. JORGE LUIZ FREIRE VIEIRA;

. MARIA NAILA DO NASCIMENTO NOBRE;

. NÍSIA LIMA MALVEIRA;

. ROBERTA MIRANDA EUFRÁSIO;

. ROSLANE SILVA CAVALCANTE;

. SIBÉRIA MARIA SILVA NOBRE.

2. Embora as cessões dos servidores, abaixo mencionados, tenham sido renovadas, devido ao decurso de tempo as mesmas já se encontram com os prazos de validade expirados, senão vejamos:
Nome

Órgão de Origem

Função no TRT

Código

Documento

Período da Cessão
Início

Fim
Graça de Fátima Ferreira Machado

Prefeitura Municipal de Baturité

Secretário de Audiência

FC.3

Of. 21//2014

19/2/2013

18/2/2014
Maricia Loyanne Moreira de Lima

Prefeitura Muncipal de Quixadá

Assistente de Diretor

FC.5

8/3/2013

6/3/2014
Maria do Carmo Bonfim Neta

Prefeitura Municipal de Independência

Secretário de Audiência

FC.3

Of. 58/2014

17/2/2013

16/2/2014
Marília Farias Pinto

Prefeitura Municipal de Barreira

Assistente Administrativo

FC.3

Of. 4/2014

16/3/2013

15/3/2014


	Recomendação:
Adoção de medidas que visem o cumprimento das determinações impostas pela Presidência deste Tribunal (Despacho de 14/2/2014, fl.11)

	Prazo:
Alvitra-se, que sejam adotadas as providências necessárias ao cumprimento das determinações impostas pela Presidência deste Pretório, com vistas a regularização das cessões, no prazo de 30 (trinta) dias.


	Constatação nº02

	Descrição Sumária:
Descumprimento às determinações estabelecidas no art.2º da Resolução CSJT nº 126/2013.

	Fato:
Em que pese tenha sido implantado em folha dos servidores cedidos, a partir de janeiro/2013, o valor da função estabelecida no anexo VIII da Lei nº 11.416/2006, verifica-se, que nas fichas financeiras dos servidores, abaixo mencionados, consta o recolhimento de contribuição previdenciária em favor do Regime Geral de Previdência Social, cujo cálculo fora efetuado com base no valor da função comissionada recebida neste Tribunal, utilizando-se a tabela de cálculo de contribuição dos segurados do RGPS, não havendo registros de ressarcimento, ao órgão cedente, de valores referentes à remuneração do cargo efetivo, a que faz jus o servidor cedido, e do devido recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre mencionado valor, embora o CSJT tenha determinado que o valor da remuneração do cargo efetivo ou do emprego permanente fosse pago pelo cedente com os devidos recolhimentos das contribuições sociais, cabendo ao cessionário, no caso o Tribunal, restituir ao órgão cedente os valores correspondentes:

1. DANIEL CORDEIRO DE ARAÚJO – servidor da Prefeitura Municipal de Maranguape, vinculado à Regime Próprio de Previdência (IPMM - Instituto de Previdência do Município de Maranguape), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de auxiliar especializado (FC.1) na Diretoria do Fórum de Maracanau – Posto Maranguape. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 66,53, que se presume corresponder a 11% (onze por cento) da remuneração do cargo efetivo de que é titular na PM de Maranguape;

2. ELIENE PEREIRA DA SILVA - servidora da Prefeitura Municipal de Morada Nova, vinculado à Regime Próprio de Previdência (FMSS – Fundo Municipal de Seguro Social de Morada Nova), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de assistente administrativo (FC.3) da Divisão Executiva – EJUD. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 47,14, que se presume corresponder a 11% (onze por cento) da remuneração do cargo efetivo de que é titular na PM de Morada Nova;

3. ÉRIKA PARENTE PINHEIRO TEODORO - servidora da Prefeitura Municipal do Crato, vinculado à Regime Próprio de Previdência (Previcrato– Fundo de Previdência Social do Município do Crato), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de calculista (FC.4) da 1ª Vara do Trabalho da Região do Cariri. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 328,29;

4. GEYZA DE FREITAS MOURA NANTUA - servidora da Prefeitura Municipal de Quixadá, vinculado à Regime Próprio de Previdência (IPM– Instituto de Previdência de Quixadá Crato), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de assistente de diretor de secretaria (FC.5) da Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 68,42, que se presume corresponder a 11% (onze por cento) da remuneração do cargo efetivo de que é titular na PM de Quixadá;

5. JOÃO CLEONILDO MOREIRA DA SILVA - servidor da Prefeitura Municipal de Aracati, vinculado à Regime Próprio de Previdência (FMPS– Fundo Municipal de Previdência Social de Aracati), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de assistente (FC.2) da Vara do Trabalho de Aracati. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 82,16, que se presume corresponder a 11% (onze por cento) da remuneração do cargo efetivo de que é titular na PM de Aracati;

6. MARIA ELIANE DE MENESES FERREIRA - servidora da Prefeitura Municipal do Crato, vinculado à Regime Próprio de Previdência (Previcrato - Fundo de Previdência Social do Município do Crato), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de assistente (FC.2) da 2ª Vara do Trabalho do Cariri. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 79,52, que se presume corresponder a 11% (onze por cento) da remuneração do cargo efetivo de que é titular na PM do Crato;

7. MARICIA LOYANNE MOREIRA DE LIMA - servidora da Prefeitura Municipal de Quixadá, vinculado à Regime Próprio de Previdência (IPM - Instituto de Previdência de Quixadá), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de assistente de diretor de secretaria (FC.5) da Vara do Trabalho de Quixadá. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 68,42, que se presume corresponder a 11% (onze por cento) da remuneração do cargo efetivo de que é titular na PM de Quixadá;

8. ROSLANE SILVA CAVALCANTE - servidora da Prefeitura Municipal de Maranguape, vinculada à Regime Próprio de Previdência (IPMM - Instituto de Previdência do Município de Maranguape), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de auxiliar especializado (FC.1) da Diretoria do Fórum de Maracanaú – Posto Maranguape. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 66,53, que se presume corresponder a 11% (onze por cento) da remuneração do cargo efetivo de que é titular na PM de Maranguape;

9. – VLÁDIA PAIXÃO PORTELA - servidora da Prefeitura Municipal de Eusébio, vinculada à Regime Próprio de Previdência (IPSM - Instituto de Previdência de Serviço Municipal de Eusébio), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de assistente de gabinete (FC.5) no Gabinete do Juiz Judicael Sudário de Pinho. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 239,91;

10. ZENEIDA LOPES DO AMARAL RANGEL - servidora da Secretaria de Educação do Ceará, vinculada à Regime Próprio de Previdência (SUPSEC – Previdência Social do Estado do Ceará), cedido a este Tribunal para exercer a função comissionada de auxiliar especializado (FC.1) da Presidência. Na sua ficha financeira consta o recolhimento mensal de contribuição previdenciária no valor de R$ 103,78.

	Manifestação do Auditado:
“Preliminarmente, convêm esclarecer que este Setor de Folha de Pagamento vem, reiteradamente, por meio dos Memorandos SFP nº 1/2013, de 4 de janeiro de 2013, nº 130/2013, de 5 de setembro de 2013, nº143/2013, de 25 de novembro de 2013, nº 164/2013, de 20 de dezembro de 2013, nº 1/2013, de 7 de janeiro de 2014, nº 11/2014, de 30 de janeiro de 2014, e nº 12/2014, de 30 de janeiro de 2014, solicitando orientações sobre o procedimento a ser adotado em relação à aplicação da lei nº 12.774/2012 e, conseqüentemente, da Resolução CSJT nº132/2013, em especial, no tocante ao recolhimento da contribuição previdenciária dos servidores cedidos para o exercício de função comissionada (Anexo nº 12).

Ressaltamos que, no bojo do PG nº 031053/2013-1 e nº 002081/2014-9 (Anexo Constatação nº 12), o Secretário de Gestão de Pessoas autorizou a exclusão, na folha de pagamento deste Regional, dos descontos de contribuição previdenciária dos servidores cedidos para exercício de função comissionda que sejam vinculados a Regimes Próprios de Previdência Social. Esclarecemos que tal exclusão foi totalmente concretizada a partir da folha normal do mês de fevereiro de 2014.

Impende observar que os servidores cedidos para o exercício de função comissionada, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social seguem tendo sua contribuição ao INSS descontados neste Regional sobre o valor da função comissionada. Esclarecemos que a que soma desta contribuição com contribuição previdenciária ao INSS realizada no órgão de origem, incidente sobre o cargo efetivo, não ultrapassam o teto estabelecido na Portaria Interministerial MPS/MF nº 19, de 10 de Janeiro de 2014. Ademais, o consoante o disposto no Manual da GFIP/SEFIP para usuários do sefip 8.4, disponível no site HTTP://www3.dataprev.br/mwginternal/de5fs23hu73ds/progress?id=pDj1SdQ607, as comissões integram a base de cálculo de contribuição ao INSS.
Informamos, ainda, que os órgãos de origem dos servidores cedidos para o exercício de função comissionada vêem paulatinamente solicitando reembolso dos valores pagos de remuneração e encargos sociais em processos administrativos próprios, não vinculados à folha de pagamento de pessoal.”

	Análise da Equipe Técnica:
Não obstante a Resolução CSJT nº 132/2013 tenha determinado em seu art.2º, que os servidores e empregados públicos cedidos aos Tribunais Trabalhistas passariam a receber a remuneração do cargo efetivo ou emprego permanente acrescida do valor da função comissionada constante do anexo VIII da Lei nº 11.416/2006, cabendo ao cessionário, no caso os Tribunais, ressarcirem ao órgão ou entidade cedente os valores correspondentes à remuneração e os encargos sociais, não fazendo qualquer distinção entre servidores empregados vinculados a regime próprio de previdência ou a regime geral de previdência social, verifica-se, segundo informação prestada pela Divisão de Pagamento de Pessoal, que a partir de fevereiro/2014, deixou de ser consignado em folha a contribuição previdenciária somente dos servidores/empregados públicos, cedidos a este Tribunal e vinculados a regime próprio de previdência

	Recomendação:
RECOMENDA-SE, o cumprimento das determinações estabelecidas na Resolução CSJT  nº 132/2013,.

	Prazo:
Alvitra-se, que seja estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para aplicação da Resolução CSJT nº 132/2013 em folha de todos os servidores/empregados públicos cedidos a este Tribunal.


II. 8. PONTO DE CONTROLE: Pagamento de adicional de insalubridade
	Constatação nº01

	Descrição Sumária:
Pagamento de adicional de insalubridade a servidor lotado.em local que se presume não ser insalubre.

	Fato:
Após análise nas fichas financeiras, verifica-se que os servidores, abaixo listados, embora exerçam suas atividades em locais que se presume não ser insalubre, recebem adicional de insalubridade:

- CARLOS HENRIQUE DE AGUIAR NÓBREGA – Técnico Judiciário, Área Administrativa – Especialidade – Artes Gráficas, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, lotado na Secretaria Judiciária;

- JOSÉ SANTOS DE FREITAS JUNIOR – Técnico Judiciário, Área Administrativa – Especialidade – Apoio de Serviço Diverso, lotado na Secretaria Judiciária;

- LAURA JÚLIA SOUZA ARAÚJO TAVARES – servidora da Secretaria de Saúde de Caucaia, lotada no Gabinete da Desembargadora Maria Roseli Mendes Alencar;

- TÉRCIO DE SOUSA FERREIRA –  Técnico Judiciário, Área Administrativa – Especialidade – Artes Gráficas, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal,  lotado na Secretaria Judiciária.

	Manifestação do Auditado:
...” quanto ao servidor Carlos Henrique de Aguiar Nóbrega, o setor não possuía segurança em afirmar quando o servidor passou ou deixou de exercer de fato atividade insalubre. Quanto ao servidor José Santos de Freitas Junior, consta registrado no Sistema de Gestão de Pessoas – Menthorh que o servidor esteve lotado no setor de mecanografia no período de 10/01/2003 as 19/1/2009.” Quanto à servidora Laura Júlia Souza Araújo Tavares – lotada no Gabinete da Desembargadora Maria Roseli Mendes Alencar, declarou que a servidora tem registrado sua freqüência (ponto eletrônico) no setor odontológico, Quanto ao servidor Tércio de Sousa Ferreira nada declarou sobre o seu local de lotação e sobre a atividade que tal servidor exercia.
Ressalta, outrossim, que “o pagamento dos adicionais de insalubridade é feito manualmente (por meio de lançamento manual de uma rubrica sem prazo para expirar), sendo implantado conforme determinação superior. Via de regra, o aludido adicional somente é excluído da folha de pagamento também por determinação superior.

Adicionalmente, informa que foi aberta solicitação para melhorias do registro do pagamento dos adicionais de insalubridade, periculosidade, penosidade e raio x no Sistema de Gestão de Pessoas – Mentorh (Anexo Constatação nº 13). Contudo, sugere-se, s.m.j., para maior controle do pagamento do adicional de insalubridade, que a chefia imediata dos servidores submetidos à atividade insalubre sejam orientadas a comunicar imediatamente à Secretaria de Gestão de Pessoas s sempre que o servidor deixar de exercer tal atividade.”

	Análise da Equipe Técnica:
De acordo com os fatos postos, existe a possibilidade de servidores estarem recebendo Adicional de Insalubridade sem exercer atividade dita insalubre.

	Recomendação:
Tendo em vista a precariedade do procedimento adotado por este Regional para à exclusão do pagamento do adicional de insalubridade, não obstante o § 2º, do art.68 da Lei nº 8.112/90, já determine que o direito ao mencionado adicional cessará com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão, RECOMENDA-SE que seja regulamentado no âmbito deste Tribunal o procedimento de concessão e exclusão do benefício,  bem como, que seja realizada perícia técnica que permita a apuração das reais condições de trabalho e que declare ser o local insalubre, a fim de evitar erros e danos à Fazenda Pública, bem como, ao servidor.

	Prazo:
Alvitra-se, que seja estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para que a Secretaria de Gestão de Pessoas providencie o levantamento dos servidores que recebem adicional de insalubridade, e sua lotação, manifestando-se quanto a pertinência, ou não, da continuidade do recebimento de tal vantagem, tomando por base o resultado da perícia técnica.


	Constatação nº02

	Descrição Sumária:
Pagamento indevido de adicional de insalubridade, débito com o erário ainda não satisfeito.

	Fato:
Conforme registros consignados na ficha financeira da servidora da Prefeitura Municipal de Icó, MANUELA MARTINS DE CASTRO, cedida para este Tribunal para exercer a função de assistente administrativo (FC.3) no Setor Médico Odontológico, desde  janeiro/2013, a mencionada servidora vinha recebendo adicional de insalubridade por este Tribunal e também pelo órgão de origem. Destarte, em dezembro/2013 tal parcela foi excluída da folha de pagamento, restando um débito com o Fazenda Pública no valor de R$ 2.882/88, ainda não satisfeito.

	Manifestação do Auditado:
“Informamos que a servidora MANUELA MARTINS DE CASTRO foi notificada do débito com o erário, nos autos do Processo nº 143/2014 e que solicitou o parcelamento do débito mediante desconto em sua folha de pagamento deste Regional.”

	Análise da Equipe Técnica:
Verifica-se, que desde o mês de abril/2014, a servidora da PM de Icó, ora cedida a este Tribunal, passou a consignar em folha o valor de R$ 141,09 em favor da Fazenda Nacional, em razão do débito havido com o erário e cujo parcelamento fora autorizado por este Tribunal (Processo TRT7 nº 143/2014).

Segundo o art.46 da Lei nº 8.112/90, as reposições ao erário poderão ser parcelas, a pedido do interessado, e o valor de cada parcela não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) da remuneração. Verifica-se que a servidora vem restituindo mais ou menos o valor de 10% (dez por cento) da função comissionada recebida neste Tribunal.

	Recomendação:
RECOMENDA-SE à adoção de controles internos mais efetivos, a fim de impedir pagamentos indevidos e atraso na cobrança de débito com o erário.

RECOMENDA-SE, outrossim que em caso de parcelamento de débito seja registrado a remuneração do servidor que serviu de base para o cálculo da parcela, para que se possa verificar o cumprimento das determinações impostas no § 2º, art.46, da Lei nº 8.112/90.

	Prazo:
Não se aplica.


	III. CONCLUSÃO


	Em face dos exames realizados, na extensão definida no escopo desta auditoria, foram constatadas situações, que evidenciam a fragilidade do sistema de recursos humanos (MENTORH), bem como, a deficiência do sistema de controle interno das unidades e a necessidade não apenas da adoção de medidas corretivas, mormente aquelas recomendadas no presente relatório,  como também de ações de fortalecimento dos controles internos administrativos e de normatizações de procedimentos, com vistas a evitar possíveis erros ou danos à Fazenda Pública e ao servidor..

Destarte, conclui-se pela regularidade, com ressalvas, das folhas de pagamento de magistrados e servidores constantes do presente Relatório.
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